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RESUMO

Título: Aspectos jurídicos e sociais do Programa “Bolsa Família”

Introdução: No decorrer da pesquisa são esclarecidas questões relacionadas ao Programa “Bolsa Família” (doravante também BF), feitas de forma crítica, embasando-se em fatores sociais, históricos,

políticos e jurídicos.

Ao longo das análises históricas, o foco, primeiramente, se dá nas causas originárias da fome no contexto latino-americano bem como no brasileiro, que tem suas raízes ligadas à colonização

exploratória que se deu na região. O estudo é importante, pois visa demonstrar o quanto a população pobre foi oprimida durante o processo histórico regional, bem como demonstra a importância da

adoção de políticas públicas no combate da desigualdade social.

No entanto, após a instituição do BF em 2003, houve uma crescente de discursos contrários ao programa, chegando ao seu ápice nos dias atuais. Nota-se, porém, que tais discursos são recheados

de rancor e na maioria das vezes não possuem nenhum embasamento científico, prova disso é a fala de que os beneficiários possuem mais filhos para terem mais benefícios, o que é totalmente

equivocado, pois dados recentes da Pesquisa Nacional pela Amostra de Domicílio e pelo  Ministério de Desenvolvimento e Combate à Fome mostram que entre 2003 e 2013 o número de filhos pelos

beneficiários do BF caiu 15,7%, queda maior do que a média do país. A fundamentação teórica é de ordem dogmática, posto que a norma constitucional direciona a sociedade e o Estado de Direito na

luta para erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais.

Metodologia: O método utilizado no decorrer da pesquisa é o zetético, sendo o mais apropriado para a presente pesquisa, principalmente por abordar aspectos críticos. Tal método se mostra mais

adequado por buscar o conhecimento que foge aos limites do dogmatismo jurídico estrito.

Seguindo esta maneira de desenvolver a pesquisa, o estudo e seus resultados não ficam restritos às palavras, visando atingir a realidade das coisas, buscando constituir um instrumento para a

ciência da realidade.

Resultados parciais ou finais: Os resultados adquiridos até o presente momento são satisfatórios por alcançar a desmistificação, já citada, de que o BF é “coisa de comunista”, que não passa de um

“bolsa vagabundo”, dentre outras expressões pronunciadas por uma grande parcela da população, tanto é que países como a Inglaterra e Estados Unidos também possuem programas de

transferência direta de renda, e quanto aos insultos direcionados aos beneficiários pode-se se desmistificar ao constatar que mais de 70% deles (no caso adultos) trabalham, e os estudantes

beneficiários tem média maior de aprovação do que a média nacional. (Disponível em: http://oglobo.globo.com/opiniao/transferencia-de-renda-11266984 . Acesso: 04/09/2015; 20:31 hrs). 

Discussão: De modo que a pesquisa tem a finalidade de se apresentar a necessidade do cumprimento da norma programática do art. 3º da constituição federal que assim prescreve: “constituem

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional e III - erradicar a pobreza e a marginalização e

reduzir as desigualdades sociais e regionais. Esse trabalho tenta desmistificar as ações conservadoras e reacionárias daqueles que desconhecem os objetivos constitucionais. Também tenta

combater os discursos ideológicos e midiáticos, para trazer a questão para o âmbito da imperatividade jurídica. 

Projeto 1


